
PROJETO DE LEI Nº 039 DE 21 DE AGOSTO DE 2018.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR TEMPORARIAMENTE, POR PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."
Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar a contratação de pessoal, em caráter excepcional, em quantidade e função a seguir discriminada: 
	Função
	Padrão
	Classe
	Quantidade
	Carga horária
	Salário mensal

	 Auxiliar de Desenvolvimento Infantil
	EF04
	A
	01
	40h semanais
	R$ 1.840,93


Parágrafo único. As atribuições da função são: Auxiliar nas atividades recreativas das crianças nas Escolas de Educação Infantil, incentivando as brincadeiras em grupo como brincar de roda, de bola, pular corda e outros jogos e brincadeiras para estimular o desenvolvimento físico e mental das mesmas; orientar as crianças quanto às condições de higiene, auxiliando-as no banho, na escovação, no vestir, no calçar, no pentear e guardar seus pertences, para garantir o seu bem estar; auxiliar nas refeições; controlar os horários de repouso das crianças; auxiliar nos serviços de limpeza e organização do local da Escola de Educação Infantil; executa trabalhos de cuidado de criança em todos os momentos nas áreas de saúde, alimentação, higiene, vestuário; realiza atividades que proporcionem o desenvolvimento integral da criança em seus aspectos, psicológico, intelectual e social complementando a ação da família e da comunidade; planeja, executa e avalia projetos e atividades que proporcionem o desenvolvimento pessoal e social da criança nos campos do brincar, do movimento, do conhecimento de si e do outro; planeja, executa e avalia projetos e atividades que proporcionem a ampliação do universo cultural da criança nos campos das artes visuais, do conhecimento do mundo, da língua escrita, da língua oral, da matemática, da ciência e da música; realiza avaliação da criança mediante acompanhamento e registro do seu desenvolvimento; participa da elaboração e aplicação da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; elabora e cumpre plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; colabora com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; participa de cursos de aperfeiçoamento e treinamento em serviço; organiza física e pedagogicamente o ambiente de trabalho observando as etapas do desenvolvimento da criança, seguindo orientações dos Gestores; participa de seminários, encontros, palestras, sessões de estudo, reuniões pedagógicas e eventos relacionados à educação; zela pelo desenvolvimento integral, contínuo e progressivo da criança; participa das reuniões de pais promovidos pela escola; executa as demais tarefas correlatas.

Art. 2º. O contrato de que trata o artigo 1° será de natureza administrativa, ficando assegurados a/ao contratado(a) os direitos previstos no artigo 199 do Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Presidente Lucena – Lei Municipal N°807, de 02 de janeiro de 2012.  

§1º- A contratação será pelo prazo de 04 (quatro) meses.

§2º- Poderá ser contratado outro profissional, desde que aprovado em processo Seletivo Simplificado, para substituição imediata, em caso de rescisão antecipada do contrato, tendo como limite temporal do contrato, o prazo estabelecido no caput do art. 2º desta Lei.
Art. 3º. É o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) no Orçamento de 2018, Lei Municipal n° 1.143, de 11 de dezembro de 2017, na seguinte dotação orçamentária:
08 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
02 EDUCAÇÃO INFANTIL 

12 Educação
12.365 Educação Infantil
12.365.0080 Educação de Crianças de 0 a 6 anos
12.365.0080.2016 Manut. Desenv. Ativ. Esc. Educ. Infantil
3.3.1.90.0400000000 Contratação por tempo determinado
Conta nº 81800 (0020 MDE) 
R$ 10.000,00
Art. 4°. Servirá de recurso para atender a despesa prevista no artigo anterior a redução no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) da seguinte dotação orçamentária:
08 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO
03 ENSINO FUNDAMENTAL 

12 Educação
12.361 Ensino Fundamental
12.361.0082 Ensino Fundamental 
12.361.0082.2100 Manut. Desenv. Ativ. PEISC
3.3.1.90.0400000000 Contratação por tempo determinado

Conta nº 83600 (0020 MDE) 
R$ 10.000,00
Art. 5°. Faz parte da presente Lei a minuta do Contrato Administrativo de Serviço Temporário, anexo I.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Presidente Lucena, 21 de agosto de 2018
GILMAR FÜHR - Prefeito Municipal
ANEXO I

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO N° 
Contrato administrativo de serviço temporário que entre si celebram o Município de Presidente Lucena-RS e ............................................., com base em permissivo constitucional (artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88), e a teor do disposto nas Leis Municipais n° 249, de 18 de dezembro de 1998 e nº ......, de..............................

Pelo presente instrumento, o Município de Presidente Lucena,  representado por seu Prefeito, Sr..................., brasileiro, (estado civil), profissão, inscrito no CPF sob n° ..................., residente e domiciliado na .............................., na cidade de Presidente Lucena-RS, a seguir denominado Contratante, e o Sr ..............................................., brasileiro, (estado civil), profissão,  inscrito no CPF sob n° ................., residente e domiciliado .................................................., na cidade de ......................................, doravante identificado simplesmente por Contratado,  têm certo, justo e acordado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O Contratado trabalhará para o Contratante na função de auxiliar de desenvolvimento infantil, Conforme Lei n° 808/2012.
CLÁUSULA SEGUNDA:

Pelo serviço acima mencionado e prestado, o Contratado perceberá a quantia R$ 1.840,93 por mês, pagos em moeda corrente nacional, conforme os demais servidores públicos municipais.

Parágrafo único. O valor estabelecido no “caput” deste artigo será reajustado na mesma data e índice que o dos vencimentos e vantagens dos servidores públicos municipais.

CLÁUSULA TERCEIRA:

A jornada de trabalho do Contratado será de 40 (quarenta) horas semanais.

CLÁUSULA QUARTA:

O presente contrato vigerá pelo prazo determinado de 04 meses.
CLÁUSULA QUINTA:

Qualquer das partes que desejar rescindir o presente contrato antes de seu término, previsto na cláusula anterior, deverá avisar a outra com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

CLÁUSULA SEXTA:

O presente contrato será sumariamente rescindido pelo Contratante, sem que ao Contratado caiba qualquer reparação pecuniária, exceto os dias trabalhados até então, se o Contratado incidir em qualquer das faltas arroladas no Regime Jurídico dos Servidores do Município de Presidente Lucena, puníveis com a pena de demissão.

CLÁUSULA SÉTIMA:

O Contratado poderá rescindir o presente contrato, com direito à indenização no valor equivalente à metade da remuneração a que teria direito até o término normal estipulado, quando:

a) não cumprir o Contratante as obrigações do contrato;

b) o Contratante ou seus prepostos praticarem, contra ele, ato lesivo da honra e boa fama;

c) o Contratante ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem.

CLÁUSULA OITAVA:

É lícito ao Contratante aplicar as penalidades de advertência e suspensão ao Contratado, nos casos e termos previstos na lei municipal que disciplina o regime jurídico dos servidores municipais.

CLÁUSULA NONA:

As situações e casos não expressamente tratados neste contrato regem-se pelo disposto na Lei Municipal n° 807, de 02 de janeiro de 2012, relativos à contratação de serviços temporários.

CLÁUSULA DÉCIMA:

A despesa decorrente da aplicação deste contrato, correrá à conta da seguinte rubrica:

08 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

02 EDUCAÇÃO INFANTIL 

12 Educação

12.365 Educação Infantil

12.365.0080 Educação de Crianças de 0 a 6 anos

12.365.0080.2016 Manut. Desenv. Ativ. Esc. Educ. Infantil

3.3.1.90.0400000000 Contratação por tempo determinado

Conta nº 81800 (0020 MDE)
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA:

 As partes elegem o Foro da Comarca de Ivoti-RS para dirimir eventuais dúvidas emergentes do presente contrato.

 Estando, assim, justos e contratados, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, após lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.                                   

Presidente Lucena,

p/Contratante                                                     p/Contratado    

 TESTEMUNHAS:

_______________________CPF n°                                           _______________________CPF n° 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 039, DE 21 DE AGOSTO DE 2018.
 
O presente Projeto de Lei tem como objetivo autorizar a contratação, por intermédio de Processo Seletivo Simplificado um profissional na função de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, em regime de 40 horas semanais, por 4 meses.
A supra citada contratação tem por escopo a substituição da servidora MARA CRISTIANE BECKER, que tem apresentado fragilidade na gestação, precisando se afastar de suas funções por diversas vezes. O atestado do dia 10/08/2018, onde ela contava com 35 semanas e 05 dias apresenta provável data de parto como dia 09/09/2018, contudo a servidora no dia 16/08/18, apresentou novo atestado de afastamento por 14 dias. 

Analisando o histórico gestacional da Servidora resta provável a antecipação da data do parto, o que justifica o pedido de urgência na apreciação do presente.   

Conforme o parágrafo 2º do art. 16, da LDO, no caso de despesas com pessoal e respectivos encargos, desde que não configurem geração de despesa obrigatória de caráter continuado, serão consideradas irrelevantes aquelas cujo montante, no exercício de 2018 em cada evento, não exceda a 20 (vinte) vezes o menor padrão de vencimentos.  Além disso, a despesa de contratação de servidor por tempo determinado não se enquadra no conceito de despesa obrigatória de caráter continuado, na forma do art. 17, § 1º da LRF sendo, portanto, dispensados os mecanismos de compensação previstos no § 2º do mesmo artigo.
Diante do exposto, o Poder Executivo encaminha aos Edis o Projeto de Lei n° 039/2018, que "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR TEMPORARIAMENTE, POR PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, no aguardo de um pronunciamento favorável dos Senhores Vereadores ao projeto de Lei em pauta, renovamos votos de estima e apreço.

Atenciosamente,

GILMAR FÜHR
Prefeito Municipal
